PARECERN.º  2752, , DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 48, DE 2005

Na qualidade de relator especial, designado para exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, ratifico a manifestação de fls. 18 a 19, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 48, de 2005,  na forma do substitutivo apresentado, e contrariamente às emendas n.os 1,2 e 3.

a) GIBA MARSON -  Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL 

Através da Mensagem A - nº. 180/2005, de 29 de dezembro de 2005, o Senhor Governador encaminhou à deliberação desta Casa o Projeto de Lei Complementar nº. 48, de 2005, que autoriza o Poder Executivo a conceder isenção de tarifas nos serviços de transporte coletivo urbano, na forma que especifica.  

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5º Sessões Ordinárias, tendo recebido  3 (três) emendas. 

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, cabe-me fazê-lo, na qualidade de Relator designado.

O Chefe do Poder Executivo acatou, ao enviar a esta Casa o Projeto sob análise, os motivos apresentados pelo titular da Secretaria dos Transportes Metropolitanos na Exposição de Motivos nº. 8, de 20 de dezembro de 2005, que acompanha sua mensagem. 

A matéria é de natureza legislativa complementar e de iniciativa do Poder Executivo, nos termos dos artigos 19, 21, inciso II e 24 da Constituição Estadual. Necessita, entretanto, de algumas alterações, tendo em vista os argumentos expostos a seguir. 

A Lei Federal nº. 10.741, de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso não estabelece faixas etárias distintas para idosos do sexo masculino e do sexo feminino, mas, em seu artigo 1º, considera idosa qualquer pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. Além disso, estabelece, no § 3º do artigo 39, que “ficará a critério da legislação local dispor sobre as condições para exercício da gratuidade nos meios de transporte” para as pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos.  Assim sendo, não há porque manter os incisos constantes do artigo 1º do projeto. 

O Secretário dos Transportes Metropolitanos menciona, na exposição de motivos, que o anteprojeto de lei complementar deveria alterar a Lei Complementar 666, de 26 de novembro de 1991, que isenta as pessoas com deficiência e os maiores de 65 anos. O PLC 48/2005, no entanto, não faz qualquer menção àquela Lei Complementar. 

Assim sendo, com o intuito de aperfeiçoar a proposta governamental, incorporando os dispositivos da Lei Complementar nº. 666/1991 e atualizando sua nomenclatura, conforme decidido na 5ª Conferência Estadual de Direitos Humanos, que reformulou o Plano Estadual de Direitos Humanos, sugerimos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO AO PLC Nº. 48, DE 2005

Dê-se ao PLC 48/2005 a seguinte redação:

“PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº. 48, DE 2005

Autoriza o Poder Executivo a conceder isenção

de tarifas nos serviços de transporte coletivo de sua competência,

na forma que especifica.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - As pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos ficam isentas do pagamento de tarifas na Companhia do Metropolitano de São Paulo — METRÔ, na Companhia Paulista de Trens Metropolitanos — CPTM, nos serviços de transporte coletivo urbano de responsabilidade do Estado e nos de responsabilidade das concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte intermunicipal metropolitano sobre pneus.

Artigo 2º - Ficam isentas do pagamento de tarifas nos serviços de transporte relacionados no artigo 1º as pessoas com deficiência cuja gravidade comprometa sua acessibilidade ao trabalho e à assistência médica, bem como o menor de 14 (quatorze) anos, com deficiência que igualmente justifique o benefício.

Parágrafo único – A isenção de que trata este artigo poderá ser estendida a um acompanhante do portador de deficiência, devidamente registrado junto à entidade ou órgão prestador do serviço, atendidas as condições fixadas em regulamento.

Artigo 3º – O Poder Executivo, mediante decreto, poderá, em caráter excepcional e por prazo determinado, conceder a isenção de que trata o artigo 1º em favor de segmentos da população especialmente atingidos por situações de calamidade pública ou de grave crise social ou econômica.

Artigo 4º - O Poder Executivo expedirá instruções aos representantes da Fazenda do Estado nas empresas referidas no artigo 2º, inciso II, do Decreto-lei Complementar nº.7, de 6 de novembro de 1969, para concretização das providências administrativas e operacionais necessárias à efetivação das isenções de que trata esta lei complementar.

Artigo 3º - O Poder Executivo regulamentará esta lei complementar no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Artigo 4º - As despesas decorrentes da presente lei complementar onerarão a rubrica própria do orçamento vigente.

Artigo 5º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Lei Complementar nº.666, de 26 de novembro de 1991.”

Quanto às Emendas nº.s 1, 2 e 3, que alteram a redação do artigo 1º, tiveram seu conteúdo incorporado ao substitutivo acima, não podendo ser acatadas individualmente. 

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei Complementar nº. 48, de 2005, na forma do substitutivo ora proposto, e contrário às Emendas nº.s 1, 2 e 3.

                         a)  DONISETE BRAGA
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